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SECRETARI MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

 

 PREGÃO ELETRONICO Nº 55/2023 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº137/2023 

 

.  
 Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Palmital-Pr, sediado na Rua Moises Lupion, nº 1001, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESWPCIALIZADA E SEGUROS DE VEÍCULOS, nos termos da Lei Federal n.º 10.520/2002 e da Lei Complementar Federal n.° 123/2006,  

da Lei Municipal 1025/2016, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal n.º 8.666/1993, e demais normas complementares, e das 

exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Data da Sessão: 17/10/2023> a partir das 08:30 Hs. 

 

Aberto(Decreto nº10.024 de 20 de setembro de 2019) 

 

Horário: 08:30Hs (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF). 

 

Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão encaminhadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

até as 08:00 Hs do dia 17/102023 

 

Plataforma: Portal de Licitações www.bnc.org.br  

 

Local:, WWW.PALMITAL.PR.GOV.BR, no qual o edital está disponível para “download”.  

 

Plataforma do Pregão Eletrônico: PORTAL DE LICITAÇÕES WWW.BNC.ORG.BR, no qual o edital está disponível para “download”. 

 

Contato: Telefone: (42) 3657-1222 (Ramal 25) – E-mail: <licitapalmital@gmail.com>.horário de Atendimento: De segunda à sexta-feira, 

das 08:00 às 11:30 e das 13:00 às 17:30h1.2.1 Após a formalização da apólice, a proponente deverá manter atendimento 24 (vinte e 

quatro) horas ao contratante.  

  

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

  

2.1 Somente poderão participar desta Licitação as empresas:  

  

2.1.1 Estabelecidas no país do ramo pertinente ao objeto da licitação, e que satisfaçam as condições e disposições contidas neste 

Edital e seus Anexos.  

  

2.2 Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas:   

  

a) Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;  

  

b) Que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias 

entre si;  

  

c) Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Pública 

Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, conforme o 

caso, pelo órgão que o praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. As consultas serão realizadas nos portais 

do TCU https://contas.tcu.gov.br/pls/apex/f?p=2046:5 e do TCE-PR 

http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx  

  

d) Estrangeiras que não funcionem no País.  

  

e) Que seja servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art. 9°, inciso 

III da Lei 8.666/93;  

 f) Que tenha em seu quadro social, gerente, diretor, sócio, proprietário, administrador, controlador ou conselheiro que seja 

Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores, ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança, ou seus cônjuges e companheiros, 

conforme § 9º do art. 105-A da Lei Orgânica Municipal.  

 

http://www.bnc.org.br/
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g) Neste certame não será dado tratamento privilegiado para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, considerando que 

empresas de seguro não se beneficiam dos privilégios conferidos pela norma, conforme a redação do art. 3º, § 4º, VIII, da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

h) VEDADA A PARTICIPAÇÃO DE CORRETORAS DE SEGUROS, com fulcro no artigo 113, § 1º, da Lei n.º 8.666/1993.  

Decreto-Lei n.º 73/66, e artigo 16, § 3º,  Decreto n.º 60.459/67, Decreto 93.871/86,  Decisão 938/2002-TCU-Plenário. 

 

2 – OBJETO 

 

2.1 - A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SEGURO 
DE VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL COM COBERTURA TOTAL, CONFORME QUANTIDADES E CARACTERÍSTICAS 
TÉCNICAS DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA   

 

2.2 - A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a licitante EXAMINOU CRITERIOSAMENTE 
OS DOCUMENTOS DESTE EDITAL E SEUS ANEXOS e que atendem todas as características e especificações mínimas exigidas, 
onde será disponibilizado a proposta em mídias que deverá ser . 
 

 

3 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1  Serão admitidos a participar desta Licitação os que estejam legalmente estabelecidos na forma da Lei, para os fins do objeto 
pleiteado e estejam devidamente cadastrados e credenciados no Plataforma: WWW.BNC.ORG.BR , que atuará como órgão provedor do 
Sistema Eletrônico. 

 
 

3.2 - Não será admitida a participação de: 

 

a) Empresas que tenham sido declaradas inidôneas, suspensas e impedidas para licitar ou contratar por ato do Poder 
Público, em quaisquer de seus órgãos, ainda que descentralizados; 

b) Empresas cuja falência tenha sido declarada, que se encontram sob concurso de credores ou em dissolução ou em 
liquidação; 

c) Empresas cujos proprietários ou sócios sejam servidores públicos, vereadores ou agentes políticos do Município de 
PALMITAL - PR; 

d) Empresas reunidas em consórcio e que sejam controladas, coligadas ou subsidirários entre si; 

e)         Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

f)         Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente 

 

 
3.2.1 - A não observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento se sujeita às 
penalidades cabíveis. 
 

3.3 - A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório. 

 

4 - REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

 

4.1 - Para participar do Pregão Eletrônico, o licitante deverá se credenciar no Portal de Licitações através do site 
“http://WWW.BNC.ORG.BR”. 
4.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso 
ao sistema eletrônico. 

4.3 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de PALMITAL, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

4.4 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante ou seu representante 
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

5 - ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

5.1 - Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, as licitantes deverão, até a data e hora marcadas para recebimento 
das propostas, encaminhar a proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a 
fase de recebimento de propostas. 

 

5.1.1 - A proposta comercial deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir: 

http://comprasbr.com.br/
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a) conter, em campo próprio do sistema, o preço unitário e total por lote, sendo que: 

a.1) no preço cotado já deverão estar incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos 
e outras quaisquer que incidam sobre a contratação; 

b) conter, em campo próprio destinado à descrição detalhada do objeto ofertado, a especificação complementar do 
objeto cotado; 

c) conter a marca e o modelo do objeto cotado; 

 
5.1.2 - A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão de abertura desta 

licitação. 
 
5.2 - Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

5.3 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, os lances inseridos durante a sessão pública. 

 
5.4 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
pregoeiro, pelo sistema, ou de sua desconexão. 

 
5.5 - Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, aplicar-se-ão os prazos estipulados 
neste edital. 

 
5.5.1 - Em caso de omissão da marca e/ou modelo do produto ofertado, o pregoeiro aceitará as propostas e colherá, após a 

fase de lances, via chat, da empresa melhor classificada, a(s) informação(ões) referente(s) ao(s) dado(s) faltante(s). 
 
5.5.1.1 - Caso a empresa melhor classificada não responda, no prazo máximo fixado, a indagação do pregoeiro via chat, a sua 
proposta será considerada desclassificada. 
 
 

a) Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do 
serviço, em compatibilidade com o Termo de Referência, sendo exigido para o presente objeto a Proposta de Preços detalhada, 
readequada com o valor final ofertado, conforme Modelo de Apresentação da Proposta de Preço, acompanhada da Planilha de Custos 
Unitários, onde conste o valor unitário do prêmio de cada veículo, bem como o valor individualizado por veículo da franquia, sendo o 
valor máximo permitido de R$ 1.500,00(Um mil e quinhentos reais) 

 

6 - ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO 

 

6.1 - Encerrado o prazo de recebimento das propostas o pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na 
data e horário previstos neste Edital, verificando a validade das propostas conforme exigências do edital. 

 

7 - FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1 - Classificadas as propostas, terá início a fase competitiva para recebimento de lances, no endereço eletrônico e no dia 
e horário informados no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, de valor correspondente ao Por lote. 
7.2 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes 
neste Edital, salvo por motivo justo e aceito pelo Pregoeiro. 
7.3 - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes condições: 

7.3.1 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 
7.3.2 - No caso de lances de mesmo preço, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar; 

7.3.3 - Os lances a serem ofertados devem corresponder ao Por lote. 

7.4 - Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação da detentora do lance. 

7.5 - Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo licitante, em que este equívoco der causa a preço 
incompatível ou lance manifestamente inexeqüível, o preço incompatível ou lance manifestamente inexeqüível poderá, motivadamente, 
ser excluído do sistema. 
7.6 - Ao término do horário para o Recebimento dos Lances, o Sistema eletrônico emitirá aviso, informando que o certame 
entrou em horário randômico, com duração de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
encerrada a recepção de lances. 

7.6.1 - O horário randômico tem por objetivo disponibilizar tempo extraordinário aos interessados para que possam registrar 
seu(s) último(s) lance(s). 

7.6.2 - Por isso, o intervalo do horário randômico poderá ser suficiente ou não para o registro de um ou mais lances, uma vez 
que o seu encerramento será efetuado de forma automática pelo sistema. 
7.7 - Após a apresentação da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por motivo justo, decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
7.8 - Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará o nome da licitante cujo preço foi o menor. 
7.9  

 

8 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

8.1 - Após análise da proposta, o Pregoeiro divulgará a melhor proposta classificada a participar da etapa de lances para cada 
item, e as propostas desclassificadas se houverem. 
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8.2 - Na hipótese da proposta de menor valor desatender às exigências habilitatórias o Pregoeiro examinará a proposta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço e assim 
sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

8.3 - Será desclassificada a proponente que: 

a) deixar de atender a alguma exigência constante deste Edital; 

b) apresentar oferta de vantagem não prevista no Edital ou vantagem baseada nas propostas dos demais 
proponentes; 

c) após a etapa de lances, apresentar preços manifestamente inexequíveis ou que ultrapassem o valor máximo 
unitário fixado pela Administração. 

 

9 – HABILITAÇÃO 

9.1 – Para habilitação na presente licitação será exigida a apresentação dos seguintes documentos: 
 

9.1.1 - Habilitação Jurídica: 

9.1.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores, ou; - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício. Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos constitutivos/objeto social as atividades 
compatíveis com o objeto deste Edital. 
9.1.1.2 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de 
Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
OBS.: Os contratos sociais emitidos através do site da Junta Comercial ficam dispensados de autenticação. 

 

9.1.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

9.1.2.1 - Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através de Comprovante de 
Situação Cadastral emitida pela Receita Federal, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias; 

 
9.1.2.2 - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal 
conjuntamente com a Procuradora Geral da Fazenda Nacional, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando 
não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade; 

 

9.1.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda, com data de 
emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade; 

 
9.1.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município sede da empresa licitante, com data 
de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade; 

 
9.1.2.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), demonstrando a 
situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei; 

 
9.1.2.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho, com data de emissão não 
superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade. (Lei 
12.440/2011). 

 

OBS.: As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante. 

 

9.1.3 – Qualificação Econômico-financeira: 

9.1.3.1 – Certidão negativa de pedidos de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, com data de emissão 
não superior a 60 (sessenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade. 

 

9.1.4 – Qualificação Técnica: 

 

 

a) Comprovação de Registro/Habilitação da seguradora para o exercício da atividade no ramo de seguro pertinente ao objeto da 
licitação, emitida pela Superintendência de Seguros Privados do Ministério da Fazenda - SUSEP atualizada;  

  

b) Certidão de Administradores junto a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP; 

 

c) Certidão emitida pela SUSEP conforme Resolução CNSP nº 40/2000, comprovando limite de retenção acima de R$ 750.000,00 
(Setecentos e cinquenta mil reais), no ramo automóvel/casco e APP (acidentes pessoais passageiros. 

 

d) Declaração acompanhada de comprovação no mínimo de R$ 750.000,00(Setecentos e cinquenta mil reais), de Contratos de 
Resseguros autorizados pela SUSEP, no ramo de automóvel/casco e APP(acidentes pessoais passageiros).  

 

e) A comprovação de que trata os itens c) e d), poderão ser comprovados através de uma única Certidão da SUSEP, no valor mínimo 
de R$ 1.500.000,00(Um milhão e quinhentos mil) ou a soma da comprovação dos Itens c) e d),  certificada através de Certidão Emitida 
pela SUSEP mais a Declaração Emitida pela SUSEP para atingir o valor mínimo exigido de R$ 1.500.000,00(Um milhão e quinhentos 
mil). 

10.12.4.1. Comprovante de registro ou inscrição da empresa na SUSEP –SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS. 
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10.12.4.2. Declaração da Licitante indicando um corretor de seguros HABILITADO para representá-la junto ao Município na execução 
do contrato da licitação, na qual deverá constar o nome e/ou razão social, endereço completo, telefone, fax, CPF e/ou CNPJ, etc. 

 

10.12.4.3. Cópia do título de habilitação profissional emitido pela SUSEP – SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS do 
Corretor de seguros indicado pela Licitante no documento do lote 10.12.4.2. 

 

9.1.5 – Outros Documentos: 

 

9.1.5.1 - Declarações Obrigatórias: 

 

I - Deverá conter na habilitação, declaração subscrita pelo representante legal da empresa proponente onde atende, conforme modelo 
constante do Anexo II deste edital, no mínimo: 

a) para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.584/1999, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: 
emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (); 

 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 

b) que não foi declarada inidônea, suspensa, nem impedida para licitar ou contratar com a Administração Pública 
de qualquer natureza e esfera governamental; 

c) que o ato constitutivo é vigente; 

d) que não possui em seu quadro societário servidores públicos da ativa, vereadores ou agentes políticos do 
Município de PALMITAL - PR; 

e) que conhece e aceita todas as condições do referido edital e anexos. 

 

OBSERVAÇÃO: Após conhecida a empresa vencedora, será verificado idoneidade caso tenha sido declarada inidônea, será 
inabilidada, suspensa e impedida para licitar ou contratar por ato do Poder Público, em quaisquer de seus órgãos, ainda que 
descentralizados. 
 

 FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

9.2.1 - Os documentos de habilitação deverão ser anexados diretamente no campo específico da plataforma do Pregão 
Eletrônico, acessível pelo pregoeiro no momento oportuno, sendo necessário o encaminhamento de vias autenticadas somente daqueles 
documentos que não puderem ter sua autenticidade confirmada pela internet. 

 
9.3.2. Não será necessário o encaminhamento dos documentos via e-mail ou fax. 
 

9.3.3 - Os originais dos documentos exigidos neste edital, que não possam ter sua autenticidade confirmada pela internet, bem como a 
proposta final readequada ao valor final vencido pelo licitante, poderão ser encaminhados posteriormente o mais breve possível ao 
Pregoeiro, no endereço da Prefeitura Municipal de PALMITAL - PR, situada na Rua Moises Lupion, 1001, CENTRO – PALMITAL - PR - 
CEP: 84500-054, podendo ser apresentados no original acompanhado de cópia para conferência do pregoeiro, ou por cópia autenticada 
por tabelião. 

 

10 – IMPUGNAÇÕES AO EDITAL 

10.1 - Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para o encerramento do recebimento das 

 propostas, qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o ato convocatório do presente Pregão Eletronico, aplicando-se neles 
subsidiariamente as disposições contidas na Lei 8.666/93. 

 
10.1.1 - Em se tratando de licitante, o prazo para impugnação é de até 02 (dois) dias úteis antes da 

 data fixada para o encerramento do recebimento das propostas. 
 

10.1.2 – Em caso de deferimento da impugnação contra o ato convocatório, será tomada uma das seguintes providências: 

a) anulação ou revogação do edital; 

b) alteração ou correção do edital e manutenção da licitação, republicação do edital e reabertura do prazo de 
publicidade; 

c) alteração ou correção no edital e manutenção da licitação, dispensada a nova publicação e reabertura de prazo 
nos casos em que, inquestionavelmente, a alteração não tenha afetado a formulação das propostas. 
 
10.2 – As impugnações ao Edital, poderão ser encaminhadas ao Pregoeiro no e-mail: Plataforma: PORTAL DE LICITAÇÕES 
WWW.BNC.ORG.BR e/ou protocolados junto ao Setor de Licitações, localizado na sede da Prefeitura Municipal de PALMITAL, na Rua 
Moises Lupion,1001, Centro, CEP 85.270-000, Município de PALMITAL - PR, em dias úteis, no horário de expediente, a qual deverá receber, 
examinar e submetê-lo à Autoridade competente que decidirá sobre a pertinência. 

 
10.3 - É vedada à licitante a utilização de impugnação como expediente protelatório ou que vise a tumultuar o procedimento da 
Licitação. Identificado tal comportamento poderá o Pregoeiro, ou se for o caso, a Autoridade Superior, arquivar sumariamente os 
expedientes. 

 
10.4 – A resposta á impugnação por parte deste Município se dará pela forma mais conveniente, podendo ser por e-mail, carta 
registrada ou entrega pessoal protocolada. 

 
10.5 - Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, aquele que os aceitando sem 
objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá 
efeito de impugnação. 
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11 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1 - Caberá recurso nos casos previstos na Lei nº 10.520/02, devendo o licitante manifestar motivadamente sua 
intenção de interpor recurso, no Portal de Licitações, quando lhe for conferida a oportunidade e prazo para tal, explicitando 
sucintamente suas razões. 

 

11.1.1 - A Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende 
que sejam revistos pelo pregoeiro. 

 
11.2 - A licitante, que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo pregoeiro, disporá do prazo de 03 (três) 
dias para apresentação das razões do recurso, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo 
intimados para apresentar as contra-razões em igual número de dias. 

 
11.2.1 - Na hipótese de concessão de prazo para a regularização fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte que 

tenha apresentado melhor proposta, a etapa recursal será aberta por ocasião da retomada da sessão publica do pregão Eletronico. 
 
11.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do 
objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 

 
11.4 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

 
11.5 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
11.6 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais. 

 

12 – PRAZO CONTRATUAL, CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 

 

12.1. Os prazos de validade referente ao processo de Pregão Eletronico são os seguintes: 

 

12.1.1. O prazo de validade das propostas para o ato de julgamento do Pregão é de 60 (sessenta) dias. 

 

12.1.2. Serão solicitados mediante requisição de compra, que será encaminhada por e-mail pelo Departamento de Compras 
ou pela Secretaria solicitante. 

 
12.1.3. O prazo de entrega / execução de cada pedido conforme a requisição e de  até  60 Dias dias corridos, somente se 

iniciando ou encerrando em dias de expediente da Prefeitura. 
 

12.1.4. Os produtos desta licitação deverão ser entregues diretamente nos locais indicados pela administração, em qualquer 
quantidade ou montante solicitado, SEM CUSTO ADICIONAL: 
 

12.1.5. Os produtos serão recebidos provisoriamente no local de entrega indicado, sendo recusados se for constada 
qualquer inconformidade ou defeito, devendo o transportador recolher o pedido, devolvendo-a a licitante responsável. 
 

12.1.6. Os produtos serão considerados recebidos em definitivo, após conferência e atestada a conformidade do pedido, 
ocasião em que será a Nota Fiscal encaminhada para o tramite de pagamento. 
 
12.1.7 Pedidos com inconformidades ou defeitos, ainda que constatados após o recebimento provisório, deverão ser recolhidos às 
expensas do fornecedor, sob pena de retenção da Nota Fiscal e o não pagamento do pedido até sua regularização; 
 
12.1.8. Os produtos deverão estar de acordo com a proposta apresentada e transportados adequadamente, com todos os documentos 
exigíveis pelos órgãos fiscalizadores, não cabendo ao Município em nenhuma hipótese a responsabilidade de eventuais prejuízos 
causados por transporte inadequado ou em desacordo com a legislação aplicável. 
 
12.3. Deixando o adjudicatário de entregar os materiais licitados poderá o (a) pregoeiro (a), sem prejuízo da aplicação das 
sanções administrativas ao faltoso, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

 
12.4. Constatados defeitos, irregularidades ou inconformidades dos produtos entregues com relação à proposta 
apresentada, os mesmos deverão ser substituídos no prazo máximo de 02 (dois) dias, sem NENHUM CUSTO ADICIONAL à 
Prefeitura. 

 

13 - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. Os pagamentos serão efetuados até o dia 15 do mês subsequente ao da emissão da Nota Fiscal de fornecimento do 
objeto ora licitado, atendendo sempre aos preços ofertados em proposta de preços e contrato firmado, mediante a apresentação das 
respectivas notas fiscais. 

 
13.2. Os pagamentos estarão condicionados à apresentação, juntamente com a Nota Fiscal, das seguintes certidões: 

- Certidão Negativa de Débitos e de Dívida Ativa Estadual; 

- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

- Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

- Certidão Negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros; 

- Certificado de Regularidade do FGTS; 

- Certidão Negativa de Débitos Municipais. 
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13.3. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em nome do MUNICIPIO DE PALMITAL – CNPJ 75.680.025/0001-82 

13.4. Nenhum pagamento será efetuado sem o devido processo de recebimento definitivo do pedido e 

liquidação da despesa. 

13.5 - Os recursos necessários à presente contratação, acham-se classificados na dotação orçamentária que se segue: 

 

    

Dotações 

Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso Natureza da despesa Grupo da fonte 

      

14 - DAS PENALIDADES 

14.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à 
penalidade de: 

 

a) Advertência para cumprimento do contrato no prazo de 05 (cinco) dias; 

b) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 
(vinte) dias. 

 
14.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, 

a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
 

14.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras 
sanções cabíveis. 
 
14.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no 
contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao 
objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de PALMITAL, pelo prazo de até 02 (dois) 
anos; 

c.1) Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade 
de suspensão do subitem anterior, podendo o Município incluir as informações no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS), administrado pela Controladoria Geral da União e disponível em 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc. 

 
14.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo 

estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

14.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

 

14.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

 
14.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
14.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos 
em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

 
14.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
14.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

 
14.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

 
15 DA CLAUSULA – ANTICORRUPÇÃO 

 
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira dentre elas, a Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato, 
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de 
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
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como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 

 

16 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA DO OBJETO 

 

16.1 - Em observância ao que dispõe o artigo 67, da Lei 8.666/93, nomeia-se como fiscal de execução do Contrato deste 
Processo de Licitação, Sr DILCELIA REGINA MARTINS, que receberá posteriormente, cópia integral do Contrato, para o efetivo 
exercício de suas atribuições, na qual deverá acompanhar e registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

16.2  

 

17 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

17.1 – Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao 
presente Edital. 

 
17.2 - A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste Pregão, sujeitando-se 
o licitante às sanções previstas no artigo 7º, da Lei nº 10.520/02, bem como as previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

 
17.3 - Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de PALMITAL na data marcada, a reunião realizar-se-á no primeiro 
dia útil subseqüente na mesma hora e local. 

 
17.4 - Detalhes não citados referentes ao fornecimento, mas que a boa técnica leve a presumir a sua necessidade, não 
deverão ser omitidos, não sendo aceitas justificativas para sua não apresentação. 

 
17.5 – Ao Prefeito Municipal compete revogar a licitação em face de razões de interesse público derivadas de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

 
17.6 – Não cabe ao provedor do sistema qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o 
licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação 
financeira da negociação realizada. 

 
17.7 - Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro ou Autoridade Superior em conformidade com as disposições 
constantes nas Leis citadas no preâmbulo deste Edital. 

 
17.8 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o local da realização do 
certame, ou seja, o foro da Comarca de PALMITAL/PR. 

 
17.9 - O fornecedor classificado em 1º (primeiro) lugar nos preços vencidos, será convocado para assinar o contrato no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis após a homologação, devendo o proponente manter-se nas mesmas condições da habilitação quanto à 
regularidade fiscal. 

 
17.10 - Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus 
Anexos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro através do e-mail: licitapalmital@gmail.com ou por escrito e protocolados junto ao Setor de 
Protocolo, da Prefeitura Municipal, situada na Rua Moises Lupion, 1001 - centro, Cep-85.270-000, na cidade de PALMITAL/PR, em 
dias úteis, no horário de expediente. 

17.11 - São partes integrantes deste Edital: 

 

a) Anexo I –Termo de Referência 

b) Anexo II -Proposta de Preços – Modelo 

c) Anexo III-Declaração de Pleno Conhecimento 

d) Anexo IV-Declaração de Cumprimento Artigo 7º CF 

e) Anexo V-Declaração de Treinamento 

f) Anexo VI-Declaração de Fornecimento 

g) Anexo VII-Minuta de Contrato 

 

Palmital-Pr, 29 de Setembro de 2023 
 
 
 

 
Valdenei de  Souza 

     Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
 

 

mailto:licitapalmital@gmail.com
mailto:licitapalmital@gmail.com
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ANEXO I 

 

 TERMO DE REFERÊNCIA  

LOTE 01 
   

TEM VEÍCULO 
 

QDADE UND VALOR MÁXIMO 
UNITÁRIO 
 

VALOR MÁXIMO 
TOTAL  

01  FIAT STRADA ENDURANCE CS, ANO/MOD/2023 
PLACAS-SEU0G10-CHASSI 9BD281A2DPYE41668. 

 
COBERTURA MÍNIMA: 
CASCO                                         100% - Tabela FIPE  
DANOS MATERIAIS                     100.000,00  
DANOS CORPORAIS                    100.000,00  
APP MORTE                                    30.000,00  
APP INVALIDEZ PERMANENTE     30.000,00  
DMH                                                 10.000,00  
DANOS MORAIS                              30.000,00 
VALOR MÁXIMO DA FRANQUIA: R$ 3.000,00  
ASSISTENCIA 24 HS BASICA, GUINCHO ATÉ 250 KM, 
PARABRISA, VIDROS TODOS COMPLETOS, ESPELHOS 
RETROVISORES, PARACHOQUES, FAROIS, LANTERNAS, 

1,00 UN 2.200,00 2.200,00 

ITEM VEÍCULO 
YUNDAI HB20 10 M SENSE, ANO/MOD 2024-PLACAS SER-
1C23=CHASSI:9BHCN51AARP481525 

QDADE 
 
1,00 

UND 
 
UN 

VALOR UNITÁRIO 
 
2.200,00 

VALOR TOTAL 
 
2.200,00 

02 COBERTURA MÍNIMA: 
CASCO                                         100% - Tabela FIPE  
DANOS MATERIAIS                      100.000,00  
DANOS CORPORAIS                    100.000,00  
APP MORTE                                    30.000,00  
APP INVALIDEZ PERMANENTE     30.000,00  
DMH                                                 10.000,00  
DANOS MORAIS                              30.000,00 
VALOR MÁXIMO DA FRANQUIA: R$ 3.000,00  
ASSISTENCIA 24 HS BASICA, GUINCHO ATÉ 250 KM, 
PARABRISA, VIDROS TODOS COMPLETOS, ESPELHOS 
RETROVISORES, PARACHOQUES, FAROIS, LANTERNAS, 

    

ITEM VEÍCULO 
 
HYUNDAI HB20 10 TM CONFORT ANO/MOD 2023 – PLACAS 
SER-1B37 CHASSI: 9BHCP51BAPP428615 

QDADE 
 
1,00 

UND 
 
UN 

VALOR UNITÁRIO 
 
2.200,00 

VALOR TOTAL 
 
2.200,00 

03 COBERTURA MÍNIMA: 
CASCO                                         100% - Tabela FIPE  
DANOS MATERIAIS                      100.000,00  
DANOS CORPORAIS                    100.000,00  
APP MORTE                                    30.000,00  
APP INVALIDEZ PERMANENTE     30.000,00  
DMH                                                 10.000,00  
DANOS MORAIS                              30.000,00 
VALOR MÁXIMO DA FRANQUIA: R$ 3.000,00  
ASSISTENCIA 24 HS BASICA, GUINCHO ATÉ 250 KM, 
PARABRISA, VIDROS TODOS COMPLETOS, ESPELHOS 
RETROVISORES, PARACHOQUES, FAROIS, LANTERNAS, 

    

ITEM VEÍCULO 
 
HYUNDAI HB20 10 TM CONFORT ANO/MOD 2023 – PLACAS 
SER-1B37 CHASSI: 9BHCP51BAPP428615 

QDADE 
 
1,00 

UND 
 
UN 

VALOR UNITÁRIO 
 
2.200,00 

VALOR TOTAL 
 
2.200,00 

04 COBERTURA MÍNIMA: 
CASCO                                         100% - Tabela FIPE  
DANOS MATERIAIS                      200.000,00  
DANOS CORPORAIS                    200.000,00  
APP MORTE                                    30.000,00  
APP INVALIDEZ PERMANENTE     30.000,00  
DMH                                                 10.000,00  
DANOS MORAIS                              30.000,00 
VALOR MÁXIMO DA FRANQUIA: R$ 3.000,00  
ASSISTENCIA 24 HS BASICA, GUINCHO ATÉ 250 KM, 
PARABRISA, VIDROS TODOS COMPLETOS, ESPELHOS 
RETROVISORES, PARACHOQUES, FAROIS, LANTERNAS, 

    

 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 8.800,00 (OITO MIL E OITOCENTOS REAIS) 

 

1.  DO FORMATO 

 

1.1 O julgamento será por LOTE, sob o critério de menor preço por LOTE.  

  

1.2 Deverão ser usadas apenas duas casas após a vírgula, as demais não serão consideradas.  

  

1.2.1 De forma alguma haverá arredondamento de valor.  

  

1.3 Será aceita oferta em moeda brasileira.  
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2. DOS SERVIÇOS  

  

2.1 Os veículos deverão ser vistoriados se necessário, junto ao Parque de Máquinas do Município, sito à Rua Moises Lupion, 1001 - 

Centro - PALMITAL - Pr, sem custo adicional ao contratante.  

  

2.2 Após a formalização da apólice, o proponente deverá manter atendimento 24 (vinte e quatro) horas ao contratante.  

  

2.3 O fornecedor que não prestar os serviço ou não cumprir as obrigações estabelecidas no Termo de Contrato, estará sujeito às 

sanções previstas em Lei e neste Edital.  

  

2.4 O recebimento do objeto será realizado pela Comissão de Recebimento de Bens e Serviços.  

  

2.4.1 Caso o serviço não seja aceito, por algum motivo devidamente justificado, ou apresente alguma desconformidade com as 

características exigidas no presente edital, a proponente vencedora terá que refazê-lo imediatamente, sob pena de rescisão do 

contrato.  

  

2.4.2 Todos os custos relacionados com o objeto, bem como os encargos sociais, correrão por conta do contratado.  

  

3. DO PAGAMENTO  

  

3.1 Os serviços serão pagos em até 4 (quatro) parcelas de igual valor, não podendo haver diferenciação de preços para pagamento em 

até 4 (quatro) parcelas, sendo que serão efetuados até a data de vencimento da mesma, preferencialmente com vencimento para o dia 

15 de cada mês.  

  

3.2 A Fatura deverá vir acompanhada da CND Conjunta RFB/PGFN e do CRF do FGTS para posterior pagamento.  

  

3.2.1 Caso a certidão e/ou o certificado estejam vencidos, o pagamento ficará retido até sua regularização, não podendo a proponente 

cobrar juros ou mora, devendo manter as coberturas seguradas.  

  

3.3 Deverá constar na apólice/fatura, obrigatoriamente os seguintes dizeres:  

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2023   

CONTRATO Nº __/2023  

  

3.3.1 Caso haja erro na apólice/fatura o pagamento ficará suspenso até que sejam sanados os problemas.  

  

4. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

  

4.1 - Do Valor de Mercado Referenciado:  

  

Em caso de indenização integral, o valor pago deverá ser tomado como base em  

100% (cem por cento) do valor divulgado pela FIPE, Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, divulgada pelo site www.fipe.org.br, 

e/ou valor determinado, conforme especificado no lote.   

  

Em caso de extinção ou interrupção da publicação da tabela FIPE, a tabela substituta será a tabela MOLICAR, divulgada pelo site 

www.molicar.com.br, com o mesmo percentual, vedada a utilização de qualquer outra tabela.   

  

Tratando-se de sinistro envolvendo veículos zero quilômetro, o valor será determinado com base no valor do veículo novo por um prazo 

não inferior a 90 (noventa) dias a contar data de seu recebimento pelo TCU, independentemente da quilometragem rodada no período.   

  

Entende-se por valor de veículo novo, o valor do veículo zero quilômetro constante da tabela de referência quando da liquidação do 

sinistro.   

  

4.2 - Da Apólice:   

  

  

A emissão deverá resultar em uma única apólice, que ocorrerá por meio eletrônico, não gerando custo para a CONTRATANTE.  

  

Deverá constar na apólice:  

  

a) Identificação  e  descrição  de  cada  veículo  com  suas  devidas especificações;  

b) Indicação da tabela de referência e da tabela substituta e seus respectivos veículos de publicação;  

c) Indicação do fator de ajuste, em percentual, a ser utilizado. No caso 100%;  

d) Prêmios discriminados por cobertura, conforme tabela descrita neste termo de referência;  

e) Bônus, quando houver;  

f) Franquia aplicável.  

  

A apólice deverá ser disponibilizada para a CONTRATANTE, em meios eletrônicos e com assinatura eletrônica válida, no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da emissão da nota de empenho.  

http://www.fipe.org.br/
http://www.fipe.org.br/
http://www.molicar.com.br/
http://www.molicar.com.br/
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Após a disponibilização da referida apólice, a CONTRATANTE terá o prazo de até 15 (quinze) dias para verificação da sua 

conformidade e posterior confirmação de validade.   

  

Para a inclusão por endosso ou para correção de dados, como placa de veículos, classe de bônus, entre outros, a CONTRATADA 

disporá de até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento do pedido expresso pela respectiva unidade fiscalizadora do contrato.  

  

O fato de a seguradora deixar de disponibilizar a apólice no prazo estipulado não invalida a aplicação, dentro do prazo e termos 

previstos nesta contratação, da cobertura deste serviço em ocorrências de sinistros e/ou problemas correlatos bem como a aplicação 

das penas previstas em lei pelo referido atraso.   

  

Caso haja alguma avaria pré-existente e qualificada na vistoria de contratação do seguro, isto não será impeditivo para contratação, 

sendo, porém, estas avarias excluídas da cobertura do seguro em caso de sinistro de Perda Parcial.  

  

Após procedimento de recuperação pela Prefeitura Municipal, durante a vigência do seguro, este deverá submeter o veículo a uma 

nova vistoria para exclusão da 'Cláusula de Avaria'.  

  

Avarias preexistentes não serão consideradas em caso de Indenização Integral.  

  

Caso a seguradora deixe de realizar a vistoria prévia, será desconsiderada qualquer cláusula de avaria posterior, assumindo assim a 

responsabilidade, a partir da contratação, de acordo com objeto deste seguro.   

 

4.3 - Do Aviso de Sinistro:   

  

A CONTRATADA deverá colocar à disposição da CONTRATANTE, 24 (vinte e quatro) horas por dia, central de comunicação para 

aviso de sinistro.  

  

A central poderá funcionar por e-mail, telefone, fax ou serviço online, com acessibilidade em todo o território nacional.  

  

Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, a CONTRATADA terá, no máximo, 5 (cinco) dias, a contar da data do 

registro, para realizar a vistoria no veículo e proceder à liberação do serviço a ser executado.  

  

Havendo a necessidade de reboque, a CONTRATADA deverá atender em um prazo máximo de 3 (três) horas, após o aviso de sinistro.   

  

4.4 - Dos Bônus:   

  

A licitante vencedora, independentemente de ser ou não a atual contratada, deverá observar os bônus já existentes devendo mantê-los 

e os atualizando a cada prorrogação contratual se houver.   

  

4.5 - Do Endosso:   

  

Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos, na apólice poderão ser solicitadas pela Prefeitura 

Municipal e processadas pela seguradora, mediante endosso.   

  

Poderá ser solicitada, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, endereço, local de permanência e unidade da 

federação para utilização do veículo, chassi e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao 

objeto desta contratação, durante o período da vigência da apólice.  

  

A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias, a contar de pedido expresso pela respectiva unidade 

fiscalizadora do contrato.  

  

4.6 - Da Franquia:  

  

A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir:  

  

A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas exclusivamente em função dos preços propostos 

(prêmio).  

  

Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e na apólice.  

  

Os valores de franquias considerados especificamente para ocorrência de sinistros com substituições unicamente de itens 

como para-brisas, para-choques, retrovisores, faróis e lanternas não deverá exceder o limite máximo de R$ 300,00 (Trezentos 

Reais), não sendo cumulativas com outras franquias.  

   

A franquia de que trata este lote será aplicada de acordo com a quantidade de peças sinistradas. Assim, por exemplo, se houver a 

quebra simultânea de um farol e uma lanterna, será cobrada uma franquia para o farol e outra para a lanterna.  

  

Havendo sinistro com a necessidade específica de substituição de vidros laterais e traseiros, troca de lente de retrovisores e reparo em 

trincas de para-brisas, a CONTRATADA não cobrará franquia para esses serviços.  

     

Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pela Prefeitura Municipal, prioritariamente, à 

concessionária/oficina que promover o conserto do veículo.  
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Caso a concessionária/oficina não esteja com sua documentação relativa ao Fisco, à Seguridade Social e ao FGTS regular, o 

pagamento da franquia deverá ser efetuado à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse.  

  

Não haverá cobrança de franquia em caso de Indenização Integral ou danos causados por incêndio, queda de raio e/ou explosão.  

  

4.7 - Dos Salvados:  

  

Uma vez paga a indenização integral, os salvados passam a ser de inteira responsabilidade da seguradora.  

  

É de inteira responsabilidade da seguradora contratada, providenciar a transferência dos referidos salvados e o devido encerramento 

de registro em nome da CONTRATADA junto aos órgãos pertinentes.  

   

4.8 - Dos Sinistros:  

  

Dos Riscos Cobertos: “SEGURO TOTAL”. O seguro deverá cobrir os riscos derivados da circulação do veículo segurado, as despesas 

indispensáveis ao salvamento e transporte do veículo até a oficina autorizada pela CONTRATANTE, e as indenizações ou prestações 

de serviços correspondentes a cada uma das coberturas de seguro, em todo o território nacional, conforme segue:   

  

Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furto, incluindo os vidros.   

  

Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento.  

  

Raios e suas consequências.  

  

Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma isolada e eventual por terceiros.   

  

Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o veículo.  

   

Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado.  

   

Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou inundações, inclusive quando guardado em subsolo.  

   

Em casos de que trata o lote acima, a seguradora deverá providenciar a devida higienização quando o sinistro não atingir o valor da 

franquia. Sua utilização não implica perda de bônus para o segurado.  

  

Granizo.  

   

Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, estiver em poder de terceiros, excluídas, neste caso, 

indenizações por danos materiais ou pessoais causados a terceiros.  

   

Quebra de para brisas, total ou parcial, faróis e/ou lanternas, retrovisores, obedecendo ao disposto nos itens acima.  

  

Responsabilidade Civil Facultativa (RCF - Danos Pessoais).  

   

Acessórios não referentes a som e imagem, inclusive os originais de fábrica.  

  

Cobertura adicional de assistência 24 horas, com os seguintes serviços mínimos:  

   

a) Chaveiro;   

b) Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica ou elétrica, até a oficina autorizada pela 

CONTRATANTE;   

c) Transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo segurado; transporte das pessoas seguradas por roubo ou furto do 

veículo.   

  

4.9 - Da Vistoria Prévia:  

  

As licitantes interessadas em vistoriar os veículos a serem segurados poderão comparecer a Prefeitura Municipal de PALMITAL, no 

horário de expediente, de segunda à sexta-feira das 08:00 às 17:30 horas. 

   

A vistoria dos veículos constantes no (ANEXO I)deverá ser marcada previamente por intermédio do telefone (0xx42) 3657-1222, junto à 

Secretaria de Administração do Município.  

  

Quando solicitada, a vistoria deverá ser marcada no prazo de, no mínimo, 72 (setenta e duas) horas antes da sua realização.  

  

Quando solicitada, a vistoria deverá ser realizada em até 48 (quarenta e oito) horas antes do horário estabelecido para a abertura do 

Pregão, fixada no preâmbulo deste Edital.  

  

Não realizada a vistoria ou não obedecidos os prazos previstos para a sua marcação ou realização, considerar-se-á que todos os 

concorrentes aceitaram as condições em que se encontram os veículos.  
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O fato de a seguradora deixar de realizar a vistoria ora prevista não motiva descumprir as obrigações pertinentes a esse objeto, 

inclusive quanto à cobertura de equipamentos e de acessórios.   

  

4.10 - Da Regulação de Sinistro:  

  

Ocorrendo sinistro, a seguradora deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para 

caracterizar o risco, suas consequências e concluir sobre a cobertura.  

  

Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da seguradora, a Prefeitura Municipal poderá 

autorizar a realização de correção do dano, devendo a seguradora arcar com o ônus da execução integralmente.  

  

Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério da Prefeitura Municipal.  

  

Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração será automática sem cobrança de prêmio 

adicional.  

  

Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina para execução do serviço ficará totalmente a cargo da 

Prefeitura Municipal, não cabendo, pela CONTRATADA, quaisquer impedimentos para liberação da execução do serviço.  

  

O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não poderá ser superior a 30 (trinta) dias do aviso de sinistro.  

  

Havendo descumprimento do prazo estabelecido no lote anterior, a seguradora ficará sujeita a multa diária correspondente 2% (dois 

por cento) do valor da indenização além das penalidades previstas em lei.   

  

4.11 - Da Indenização:  

 

 Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um sinistro ocorrerão, obrigatoriamente, por conta da seguradora.  

Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por terceiros, na tentativa de evitar o sinistro ou minorar o dano 

ou salvar a coisa serão de total responsabilidade da seguradora.  

  

Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite máximo da garantia contratada para cobrir despesas 

de salvamento e os danos materiais comprovadamente causados pela Prefeitura Município e/ou por terceiros na tentativa de evitar o 

sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa.  

   

4.12 - Da Indenização Integral:  

  

Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia 

de 75% (setenta e cinco por cento) do valor referenciado.  

  

Em caso de indenização integral a seguradora não poderá deduzir, do valor referenciado, valores concernentes a avarias previamente 

constatadas.  

  

Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de propriedade do veículo deverá ser previamente 

preenchido com os dados da proprietária do veículo e da sociedade seguradora.   

  

4.13 - Da Exclusão:  

 Havendo a necessidade, durante o período de vigência da apólice, de exclusão de veiculo(s), a CONTRATADA deverá calcular pela 

aritmética simples, o valor total a ser devolvido à Administração Publica, mediante a aplicação da fórmula:   

  

X ÷ 12 = Y e Y x Z = VT onde:   

X = Valor anual do prêmio por veículo;   

12 = Número de meses;   

Y = Valor mensal do prêmio por veículo;   

Z = Número de meses restantes para o término da apólice;  VT = Valor total a ser devolvido à Administração Pública.  

   

O valor de Z, número de meses restantes para o término da apólice, será obtido considerando a data a partir da comunicação realizada 

pela Prefeitura Municipal à operadora do referido seguro. Esta comunicação poderá ser realizada por meio de correspondência 

eletrônica com confirmação de entrega e recebimento ou via carta com aviso de recebimento.  

  

Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 dias.  

A devolução, encontrada no resultado de VT, deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de GR, devendo a empresa 

enviar recibo, devidamente quitado, a Prefeitura Municipal.  

 

PALMITAL - Pr, 29 de Setembro de 2023.  

 

 

VALDENEI DE SOUZA 

Prefeito Municipal   
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 ANEXOII  

 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2023 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 021/2023 

 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação desta Comissão de Licitação a nossa proposta de preços relativa ao Edital Pregão 

ELETRÔNICO em epígrafe cujo objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SEGUROS, PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE SEGURO DE VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL CONFORME ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA QUE FAZ 

PARTE INTEGRANTE DO EDITAL, conforme segue: 

Descrição do objeto, conforme relação do Anexo I, CONSTANDO, necessariamente: lote, unidade, quantidade, descrição, MARCA, 

preço unitário, bem como preço total (COM NO MÁXIMO DUAS CASAS APÓS A VÍRGULA). 

LOTE EQUIPAMENTO QDADE UND VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

      

 

 

• O prazo de execução do objeto é 12 meses, se houver interesse de ambas as partes este Contrato poderá ser prorrogado por igual 

ou superior período mediante termo aditivo ao contrato. 

• Prazo mínimo da validade da proposta de preços é de 30 (trinta) dias, que será contado a partir da data da entrega da proposta. Na 

contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

• Os serviços serão pagos em até 4 (quatro) parcelas de igual valor, não podendo haver diferenciação de preços para pagamento em 

até 4 (quatro) parcelas, sendo que serão efetuados até a data de vencimento da mesma, preferencialmente com vencimento para o dia 

15 de cada mês.  

• O objeto deverá ser entregue em até 48:00hs. (quarenta e oito horas), após a homologação assinatura do termo de contrato de 

fornecimento e consequente solicitação da Prefeitura Municipal, obedecerem às normas técnicas e, serem entregues na sede da 

licitante, mais especificamente à comissão de recebimento de mercadorias. 

Declaro ainda estar de acordo e ciente com todas as exigências estipulada em Edital. 

 

_________________, em ________ de ________ 

 

Atenciosamente, 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa  
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ANEXO III  

  

  

 

  

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2023 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 137/2023 

 

DECLARAÇÃO AUSÊNCIA DE PARENTESCO 

 

Eu, ___________________________________________________________________,  

(nome completo pessoa física), carteira de identidade nº ___________________, expedida pela _______ e CPF nº 

___________________________, Representante legal da Empresa 

___________________________________________________________________ 

(nome completo da pessoa jurídica), inscrita no CNPJ sob o nº_____________, DECLARO, para todos os efeitos legais, assumindo 

todas as consequências civis, penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for declarado que, NÃO, sou cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, de qualquer componente da Comissão de 

Licitação, seja da Pregoeira e/ou servidor da equipe de apoio. 

 

Por ser essa a expressão da verdade, firmo a presente. 

Palmital, ____, de ____________, de ________. 

 

 

 

__________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL  
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ANEXO IV  

  

  

 

  

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE:  

INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO, IDONEIDADE E DISPONIBILIZAÇÃO DE 

DOCUMENTOS  

  

  

  

  A empresa, abaixo assinada, declara, sob as penas da lei, que:  

  

1 - Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de 

declarar, em havendo, ocorrências posteriores que o inabilite para participar de certames licitatórios.  

  

2 - Os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomou conhecimento de todas as informações, condições 

locais e grau de dificuldade da entrega.  

  

3 - Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e 

do Distrito Federal.  

  

  

_______________________________, _____ de ___________________ de 2023.  

  

  

      

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica)  

  

  

  

(assinatura e carimbo do CNPJ)  
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ANEXO V 

  

  

 

  

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

  

        

  

 Em atendimento ao previsto no edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2023-PMNL, DECLARAMOS que cumprimos plenamente os 

requisitos de habilitação exigidos para participação no presente certame.  

  

  

_______________________________, _____ de ___________________ de 2023.  

  

  

      

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica)  

  

  

  

(assinatura e carimbo do CNPJ)  

  

  

  

* deverá ser apresentado fora do envelope de habilitação.  
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ANEXO VI 

  

  

  

  

  

D E C L A R A Ç Ã O  

  

  

  

 A empresa, abaixo assinada, por seu representante legal, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz Sim (   )   Quantos (   )  Não (   ).  

  

  

_______________________________, _____ de ___________________ de 2023.  

  

  

      

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica)  

  

  

  

(assinatura e carimbo do CNPJ)  
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ANEXO VII 

  

  

  

  

  

DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE DE PREÇOS  

  

  

  

A pessoa jurídica (inserir o nome da proponente), por intermédio de seu representante legal, o Sr. (inserir o nome), portador da 
carteira de identidade RG sob o nº (inserir o número) e do CPF sob o nº (inserir o número), DECLARA, sob as penas da lei, para os 

devidos fins, que os preços expressos na proposta apresentada por esta empresa, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

55/2023PMNL, contemplam os preços compatíveis aos praticados no mercado local/regional atualmente.  

  

  

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  

  

  

_______________________________, _____ de ___________________ de 2023.  

  

       

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica)  

  

  

  

(assinatura e carimbo do CNPJ)  
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 ANEXO VIII 

  

MINUTA DE CONTRATO  

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº __/2023 

 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PALMITAL, ESTADO DO PARANÁ E A EMPRESA ____________ .  

  

  

Pelo presente instrumento particular celebram entre si, de um lado, o MUNICÍPIO DE PALMITAL, inscrito no CNPJ nº 

75.680.025/0001-82, com endereço à Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, Centro, PALMITAL - PR, neste ato representada pelo Prefeito 

Municipal José Lineu Gomes, portador de cédula de identidade RG nº 1.328.459-8 SSP/PR e do CPF/MF 240.909.729-49, doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa: xx, inscrita no CNPJ nº xx, neste ato representada pelo Sr. xx, brasileiro, xx, 

xx, portador da Carteira de Identidade RG nº xx/xx, inscrito no CPF nº xx, residente e domiciliado na xx, nº xx, xx, xx, doravante 

denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente contrato, nos termos da Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, 

assim como pelas condições da Licitação Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2023-PMNL, bem como nos termos da proposta 

apresentada pela Contratada e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das 

partes.  

  

  

DO OBJETO DO CONTRATO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS   

(ART. 55, I, LEI Nº 8.666/93)  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa de seguros, para prestação de serviços de 

seguro de veículos da frota municipal, de acordo com as especificações contidas na proposta de preços e termo de referência do 

Edital de Pregão ELETRÔNICO 55/2023.  

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os serviços serão pagos em até 4 (quatro) parcelas de igual valor, não podendo haver diferenciação de 

preços para pagamento em até 4 (quatro) parcelas, sendo que serão efetuados até a data de vencimento da mesma, 

preferencialmente com vencimento para o dia 15 de cada mês.  

 

PARÁGRAFO SEGUNDO: É VEDADA A PARTICPAÇÃO DE CORRETORAS DE SEGUROS, com fulcro no artigo 113, § 1º, da Lei n.º 

8.666/1993.  Decreto-Lei n.º 73/66, e artigo 16, § 3º,  Decreto n.º 60.459/67, Decreto 93.871/86  Decisão 938/2002-TCU-Plenário. 

  

  

DO REGIME DE EXECUÇÃO OU DA FORMA DE FORNECIMENTO   

(ART. 55, II, LEI 8.666/93)  

Clausula Segunda: A Contratada deverá cumprir as seguintes premissas para confecção das apólices de seguro:   

  

Do Valor de Mercado Referenciado:  

  

Em caso de indenização integral, o valor pago deverá ser tomado como base em 100% (cem por cento) do valor divulgado pela FIPE, 

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, divulgada pelo site www.fipe.org.br, e/ou valor determinado, conforme especificado no 

lote.  

  

Em caso de extinção ou interrupção da publicação da tabela FIPE, a tabela substituta será a tabela MOLICAR, divulgada pelo site 

www.molicar.com.br, com o mesmo percentual, vedada a utilização de qualquer outra tabela.  

   

Tratando-se de sinistro envolvendo veículos zero quilômetro, o valor será determinado com base no valor do veículo novo por um prazo 

não inferior a 90 (noventa) dias a contar data de seu recebimento pelo TCU, independentemente da quilometragem rodada no período.  

   

Entende-se por valor de veículo novo, o valor do veículo zero quilômetro constante da tabela de referência quando da liquidação do 

sinistro.  

   

Da Apólice:   

  

A emissão deverá resultar em uma única apólice, que ocorrerá por meio eletrônico, não gerando custo para a CONTRATANTE.  

  

Deverá constar na apólice:  

  

a) Identificação  e  descrição  de  cada  veículo  com  suas  devidas especificações;  

b) Indicação da tabela de referência e da tabela substituta e seus respectivos veículos de publicação;  

c) Indicação do fator de ajuste, em percentual, a ser utilizado. No caso  

100%;  

d) Prêmios discriminados por cobertura, conforme tabela descrita neste termo de referência;  

e) Bônus, quando houver;  

f) Franquia aplicável.  

  

http://www.fipe.org.br/
http://www.fipe.org.br/
http://www.molicar.com.br/
http://www.molicar.com.br/
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A apólice deverá ser disponibilizada para a CONTRATANTE, em meios eletrônicos e com assinatura eletrônica válida, no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da emissão da nota de empenho.  

  

Após a disponibilização da referida apólice, a CONTRATANTE terá o prazo de até 15 (quinze) dias para verificação da sua 

conformidade e posterior confirmação de validade.  

   

Para a inclusão por endosso ou para correção de dados, como placa de veículos, classe de bônus, entre outros, a CONTRATADA 

disporá de até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento do pedido expresso pela respectiva unidade fiscalizadora  do contrato.  

  

O fato de a seguradora deixar de disponibilizar a apólice no prazo estipulado não invalida a aplicação, dentro do prazo e termos 

previstos nesta contratação, da cobertura deste serviço em ocorrências de sinistros e/ou problemas correlatos bem como a aplicação 

das penas previstas em lei pelo referido atraso.  

   

Caso haja alguma avaria preexistente e qualificada na vistoria de contrat ação do seguro, isto não será impeditivo para contratação, 

sendo, porém, estas avarias excluídas da cobertura do seguro em caso de sinistro de Perda Parcial.  

  

Após procedimento de recuperação pela Prefeitura Municipal, durante a vigência do seguro, este deverá submeter o veículo a uma 

nova vistoria para exclusão da 'Cláusula de Avaria'.  

  

Avarias preexistentes não serão consideradas em caso de Indenização Integral.  

  

Caso a seguradora deixe de realizar a vistoria prévia, será desconsiderada qualquer cláusula de avaria posterior, assumindo assim a 

responsabilidade, a partir da contratação, de acordo com objeto deste seguro.   

  

Do Aviso de Sinistro:   

  

A CONTRATADA deverá colocar à disposição da CONTRATANTE, 24 (vinte e quatro) horas por dia durante 7 (sete) dias da semana, 

central de comunicação para aviso de sinistro.  

  

A central poderá funcionar por e-mail, telefone, fax ou serviço online, com acessibilidade em todo o território nacional.  

  

Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, a CONTRATADA terá, no máximo, 5 (cinco) dias, a contar da data do 

registro, para realizar a vistoria no veículo e proceder à liberação do serviço a ser executado.  

  

Havendo a necessidade de reboque, a CONTRATADA deverá atender em um prazo máximo de 3 (três) horas, após o aviso de sinistro.  

   

Dos Bônus:   

  

A licitante vencedora, independentemente de ser ou não a atual contratada, deverá observar os bônus já existentes devendo mantê-los 

e os atualizando a cada prorrogação contratual se houver.   

  

Do Endosso:   

  

Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos, na apólice poderão ser solicitadas pela Prefeitura 

Municipal e processadas pela  seguradora, mediante endosso.   

  

Poderá ser solicitada, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, endereço, local de permanência e unidade da 

federação para utilização do veículo, chassi e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao 

objeto desta contratação, durante o período da vigência da apólice.  

  

A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias, a contar de pedido expresso pela respectiva unidade 

fiscalizadora do contrato.  

  

Da Franquia:  

  

A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir:  

  

A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas exclusivamente em função dos preços propostos 

(prêmio).  

  

Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e na apólice.  

  

Os valores de franquias considerados especificamente para ocorrência de sinistros com substituições unicamente de itens como para-

brisas frontais, retrovisores, faróis e lanternas não deverá exceder o limite máximo de R$ 300,00 (trezentos reais), não sendo 

cumulativas com outras franquias.  

   

A franquia de que trata este lote será aplicada de acordo com a quantidade de peças sinistradas. Assim, por exemplo, se houver a 

quebra simultânea de um farol e uma lanterna, será cobrada uma franquia para o farol e outra para a lanterna.  

  

Havendo sinistro com a necessidade específica de substituição de vidros laterais e traseiros, troca de lente de retrovisores e reparo em 

trincas de para -brisas, a CONTRATADA não cobrará franquia para esses serviços.  
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Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pela Prefeitura Municipal, prioritariamente, à 

concessionária/oficina que promover o conserto do veículo.  

  

Caso a concessionária/oficina não esteja com sua documentação relativa ao Fisco, à Seguridade Social e ao FGTS regular, o 

pagamento da franquia deverá ser efetuado à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse.  

  

Não haverá cobrança de franquia em caso de Indenização Integral ou danos causados por incêndio, queda de raio e/ou explosão.  

  

  

Dos Salvados:  

  

Uma vez paga a indenização integral, os salvados passam a ser de inteira responsabilidade da seguradora.  

  

É de inteira responsabilidade da seguradora contratada, providenciar a transferência dos referidos salvados e o devido encerramento 

de registro em nome da CONTRATADA junto aos órgãos pertinentes.   

  

Dos Sinistros:  

  

Dos Riscos Cobertos: “SEGURO TOTAL”. O seguro deverá cobrir os riscos derivados da circulação do veículo segurado, as despesas 

indispensáveis ao salvamento e transporte do veículo até a oficina autorizada pela CONTRATANTE, e as indenizações ou prestações 

de serviços correspondentes a cada uma das coberturas de seguro, em todo o território nacional, conforme segue:   

  

Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furto, incluindo os vidros.  

   

Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento.  

  

Raios e suas consequências.  

  

Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma isolada e eventual por terceiros.   

  

Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o veículo.   

  

Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado.  

   

Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou inundações, inclusive quando guardado em subsolo.   

  

Em casos de que trata o lote acima, a seguradora deverá providenciar a devida higienização quando o sinistro não atingir o valor da 

franquia. Sua utilização não implica perda de bônus para o segurado.  

  

Granizo.   

  

Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, estiver em poder de terceiros, excluídas, neste caso, 

indenizações por danos materiais ou pessoais causados a terceiros.  

   

Quebra de para brisas, total ou parcial, faróis e/ou lanternas, retrovisores, obedecendo ao disposto nos itens acima.  

  

Responsabilidade Civil Facultativa (RCF - Danos Pessoais).   

  

Acessórios não referentes a som e imagem, inclusive os originais de fábrica.   

  

Cobertura adicional de assistência 24 horas, com os seguintes serviços mínimos:  

   

a) Chaveiro;   

b) Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica ou elétrica, até a oficina autorizada pela 

CONTRATANTE;   

c) Transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo segurado; transporte das pessoas seguradas por roubo ou furto do 

veículo.   

  

Da Vistoria Prévia:  

  

As licitantes interessadas em vistoriar os veículos a serem segurados poderão comparecer a Prefeitura Municipal de PALMITAL, no 

horário de expediente, de segunda à sexta-feira das 08:00 às 17:00 horas.  

   

A vistoria dos veículos constantes no ANEXO II deverá ser marcada previamente por intermédio do telefone (0xx42) 3637-1148, junto à 

Secretaria de Administração do Município.  

  

Quando solicitada, a vistoria deverá ser marcada no prazo de, no mínimo, 72 (setenta e duas) horas antes da sua realização.  

  

Quando solicitada, a vistoria deverá ser realizada em até 48 (quarenta e oito) horas antes do horário estabelecido para a abertura do 

Pregão, fixada no preâmbulo deste Edital.  
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Não realizada a vistoria ou não obedecidos os prazos previstos para a sua marcação ou realização, considerar-se-á que todos os 

concorrentes aceitaram as condições em que se encontram os veículos.  

  

O fato de a seguradora deixar de realizar a vistoria ora prevista não motiva descumprir as obrigações pertinentes a esse objeto, 

inclusive quanto à cobertura de equipamentos e de acessórios.   

  

Da Regulação de Sinistro:  

  

Ocorrendo sinistro, a seguradora deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para 

caracterizar o r isco, suas consequências e concluir sobre a cobertura.  

  

Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da seguradora, a Prefeitura Municipal poderá 

autorizar a realização de correção do dano, devendo a seguradora arcar com o ônus da execução integralmente.  

Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério da Prefeitura Municipal.  

  

Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração será automática sem cobrança de prêmio 

adicional.  

  

Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina para execução do serviço ficará totalmente a cargo da 

Prefeitura Municipal, não cabendo, pela CONTRATADA, quaisquer impedimentos para liberação da execução do serviço.  

  

O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não poderá ser superior a 30 (trinta) dias do aviso de sinistro.  

  

Havendo descumprimento do prazo estabelecido no lote anterior, a seguradora ficará sujeita a multa diária correspondente 2% (dois 

por cento) do valor da indenização além das penalidades previstas em lei.   

  

Da Indenização:  

  

Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um sinistro ocorrerão, obrigatoriamente, por conta da seguradora.  

  

Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por terceiros, na tentativa de evitar o sinistro ou minorar o dano 

ou salvar a coisa serão de total responsabilidade da seguradora.  

  

Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite máximo da garantia contratada para cobrir despesas 

de salvamento e os danos materiais comprovadamente causados pela Prefeitura Municipal e/ou por terceiros na tentativa de evitar o 

sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa.   

  

Da Indenização Integral:  

  

Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia 

de 75% (setenta e cinco por cento) do valor referenciado.  

  

Em caso de indenização integral a seguradora não poderá deduzir, do valor referenciado, valores concernentes a avarias previamente 

constatadas.  

  

Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de propriedade do veículo deverá ser previamente 

preenchido com os dados da proprietária do veículo e da sociedade seguradora.  

   

Da Exclusão:  

  

  

Havendo a necessidade, durante o período de vigência da apólice, de exclusão de veiculo(s), a CONTRATADA deverá calcular pela 

aritmética simples, o valor total a ser devolvido à Administração Publica, mediante a aplicação da fórmula:   

  

X ÷ 12 = Y e Y x Z = VT onde:   

X = Valor anual do prêmio por veículo;   

12 = Número de meses;   

Y = Valor mensal do prêmio por veículo;   

Z = Número de meses restantes para o término da apólice;  VT = Valor total a ser devolvido à Administração Pública.  

   

O valor de Z, número de meses restantes para o término da apólice, será obtido considerando a data a partir da comunicação realizada 

pela Prefeitura Municipal à operadora do referido seguro. Esta comunicação poderá ser realizada por meio de correspondência 

eletrônica com confirmação de entrega e recebimento ou via carta com aviso de recebimento.  

  

Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 dias.  

  

A devolução, encontrada no resultado de VT, deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de GR, devendo a empresa 

enviar recibo, devidamente quitado, a Prefeitura Municipal.  

  

  

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO   
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(ART. 55, III, LEI 8.666/93)  

  

CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR DO CONTRATO: O CONTRATANTE pagará, à CONTRATADA, a importância conforme Cláusula 

Primeira.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para os fins constantes desta cláusula, a CONTRATADA encaminhará ao CONTRATANTE, a apólice/fatura 

de prestação de serviços, onde deverá o nº da licitação: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 55/2023-PMNL, o nº do presente contrato, 

acompanhada da CND - Certidão Conjunta RFB/PGFN e o CRF do FGTS.  

  

PARÁGRAFO SEGUNDO: No caso da vigência da CND - Certidão Conjunta RFB/PGFN e o CRF do FGTS da empresa estiver com 

sua validade expirada, os pagamentos ficarão retidos até a regulamentação.  

  

  

DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

(ART. 55, IV, LEI 8.666/93)  

  

CLÁUSULA QUARTA: O prazo de vigência contratual será de 12 meses a partir da data da assinatura do mesmo.  

PARÁGRAFO ÚNICO - O Prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado nos termos do Art. 57, da Lei 8666/93.  

  

  

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS  

(ART. 55, V, LEI 8.666/93)  

 

CLÁUSULA QUINTA: As despesas decorrentes deste contrato terão como suporte a seguinte dotação orçamentária:   

 

 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Exercício da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2023 600 03.005.04.122.0401.2014 0 3.3.90.39.69.03 Do Exercício 

2023 1130 05.002.20.606.2001.2029 0 3.3.90.39.69.03 Do Exercício 

2023 1740 07.002.12.361.1201.2041 103 3.3.90.39.69.01 Do Exercício 

2023 1950 07.002.12.361.1201.2044 103 3.3.90.39.69.01 Do Exercício 

2023 2950 08.002.10.301.1001.2081 303 3.3.90.39.69.02 Do Exercício 

2023 3130 08.002.10.301.1001.2086 303 3.3.90.39.69.02 Do Exercício 

2023 3300 08.002.10.305.1001.2074 494 3.3.90.39.69.02 Do Exercício 

2023 3420 09.002.08.243.0801.2088 934 3.3.90.39.69.03 Do Exercício 

2023 3680 09.004.08.244.0801.2093 0 3.3.90.39.69.03 Do Exercício 

 
 

 

 

  

 

DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES  

DAS PENALIDADES CABÍVEIS E DOS VALORES DAS MULTAS  

(ART. 55, VII, LEI 8.666/93)  

CLÁUSULA SEXTA: São obrigações da CONTRATADA:  

I - Executar o serviço de acordo com as premissas básicas estabelecidas no Edital do Pregão ELETRÔNICO 55/2023.  

II - Providenciar as apólices bem como as coberturas contratadas nos prazos estabelecidos na Cláusula Segunda deste Instrumento.  

III - Não ceder o contrato, no todo ou em parte, sob pena de rescisão e responsabilidade e sanções administrativas.  

CLÁUSULA SÉTIMA: São obrigações da CONTRATANTE:  

  

I - Realizar o pagamento do Contrato de acordo com o valor e forma de pagamento ora ajustado.  

  

II - A contratante, efetuará vistorias aos serviços prestados durante a vigência do presente contrato, podendo realizar vistorias sem 

aviso prévio.   

  



 

     

Rua Moisés Lupion, 1001 – Centro – CEP 85270-000 – Palmital – PR 

Fone Fax: (42) 3657-1222 

CLÁUSULA OITAVA: A inadimplência das obrigações contratuais assumidas ensejará a rescisão antecipada do contrato, bem como 

sujeitará o infrator ao pagamento da multa contratual de 10% (dez por cento) do valor global do contratado.  

  

  

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO  

(ART. 55, VIII E IX, LEI 8.666/93)  

  

CLÁUSULA NONA: A rescisão do presente contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, na forma do art. 79, II da Lei nº 

8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação.  

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateralmente quando ocorrerem às 

hipóteses do art. 77 e 78 da Lei nº 8.666 de 21 de janeiro de 1993.  

  

DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO  

(LEI 10.520,2002 E LEI 8.666/93)  

  

CLÁUSULA DÉCIMA: O presente contrato faz parte da licitação modalidade Pregão  

ELETRÔNICO nº 55/2023-PMNL, em conformidade com as Leis Federais 10.520/2002 e subsidiariamente à Lei 8666/93, com o 

Decreto Municipal nº 136 de 21/08/06.  

  

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

(LEI 10.520/2002, LEI 8.666/93)  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666/93, suas alterações e 

pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito 
Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie.  

PARÁGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais de Direito.  

  

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO   

(ART. 67, LEI Nº 8.666/93)  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Fica designada como fiscal deste contrato, a servidora Leisa Aline Hulse, nomeada pelo Decreto nº 

349/2017.  

  

DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA  

(ART. 55, XIII, LEI 8.666/93)  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela contratante.  

  

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

(ART. 86, II, LEI 8.666/93 E ART. 7º, LEI 10.520)  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Pela recusa injustificada na prestação dos serviços, nos prazos previstos neste edital, será aplicada 

multa na razão de 10% (dez por cento) calculado sobre o valor total da proposta, até 05 (cinco) dias consecutivos.  

  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Pelo atraso ou demora injustificados da entrega, além dos prazos estipulados neste edital, aplicação de 

multa na razão de R$ 100,00 (cem reais), por dia, de atraso ou de demora.  

  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Pela prestação dos serviços em desacordo com o solicitado ou problemas na emissão da Apólice/Fatura, 

aplicação de multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor total da proposta, por infração, com prazo de até  24 (vinte e quatro) 

horas para a efetiva substituição dos serviços.  

  

PARÁGRAFO TERCEIRO: No caso do CONTRATANTE precisar recorrer à via judicial para rescindir o presente contrato ou para 

assegurar o cumprimento de quaisquer de suas cláusulas ou negativa de cobertura securitária dos veículos, ficará a CONTRATADA 

sujeita a multa convencional de 10% (dez por cento) do valor contratado, além das perdas e danos, custas processuais e honorários 

advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por cento) do valor contratado.  

  

PARÁGRAFO QUARTO: Nos termos do art. 7° da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das demais cominações 

legais e contratuais, po derá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública 

e descredenciada do Registro Cadastral de Fornecedores do Município de PALMITAL, nos casos de:  

  

a) apresentação de documentação falsa;  

b) retardamento na execução do objeto;  
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c) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;  

d) comportamento inidôneo;  

e) fraude na execução do contrato;  

f) falha na execução do contrato.  

  

PARÁGRAFO QUINTO: As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou 

prejuízos que seu ato punível venha causar à administração.  

  

DO FORO  

(ART. 55, § 2º, LEI 8.666/93)  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Fica eleito o foro da Comarca de Laranjeiras do Sul/PR para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes 

deste instrumento, cuja execução, interpretação e solução, inclusive dos casos omissos, serão patrocinadas pelas normas gerais de 

direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e das disposições de direito privado.  

E por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato de serviços profissionais em 02 (duas) vias de igual teor, juntamente com 

as testemunhas abaixo, para os fins de direito, submissos às regras estatuídas pela Lei 8.666/93 e aos termos do ato que autorizou a 

contratação.  

  

PALMITAL - Pr, xx de xxxx de 2023.  

  

  

 VALDENEI DE SOUZA                                      XXX  

     CONTRATANTE           CONTRATADA  

  

  

  

TESTEMUNHAS:  

  

_______________________________    ______________________________  

Assinatura          

  

  Assinatura  

Nome: _________________________  

  

  Nome: ________________________  

CPF/RG nº ______________________    CPF/RG nº_____________________  

  

  

  

 


